ESTÁGIO PROBATÓRIO DOS SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA UFRN, CONFORME RESOLUÇÃO Nº008/06-CONSAD, DE 20/04/06
INFORMAÇÃO, CONTROLE E HOMOLOGAÇÃO

PROCEDIMENTOS E ATIVIDADES

1. Momento inicial: entrada em exercício do servidor.
2. Registro dos dados funcionais no Banco de Dados, a partir do cadastro no SIGRH, para acompanhamento.
3. O DDRH envia memorando ao dirigente da unidade de lotação solicitando designação de tutor e elaboração do plano de trabalho para todo o período probatório.
4. A designação do tutor é efetivada via portaria emitida pelo dirigente da unidade de lotação, a ser publicada no Boletim de Serviços, via SIPAC, pela secretaria do próprio setor.
5. Requisitos para ser tutor: ocupar cargo de nível igual ou superior ao tutorado, estar lotado no mesmo setor, ter sua indicação referendada pelo dirigente da Unidade.
6. O plano de trabalho é elaborado pelo servidor, juntamente com o seu tutor, e acordado com a chefia imediata, que deverá cadastrá-lo no SIGPRH, após o dimensionamento do servidor no Sistema. Uma via do plano deve ser impressa, datada, assinada pelas partes (servidor, tutor e chefia) e arquivada no setor.

7. Prazo para designação do tutor e cadastro do plano: 30 dias a contar da entrada em exercício

8. No 8º, 16º e 24º mês de exercício: a DDP/CAA envia memorando ao dirigente da unidade de lotação solicitando a formalização do acompanhamento parcial do servidor. 
9. A chefia imediata do servidor e o tutor devem preencher a ficha de acompanhamento (disponível no site www.progesp.ufrn.br, link do “estágio probatório”) e enviar uma cópia eletrônica para o e-mail estagioprobatório@prh.ufrn.br; após isso, uma via deve ser impressa, datada, assinada pelas partes (servidor, tutor e chefia) e arquivada no setor.

10. Prazo para formalização: 15 dias a contar do recebimento da correspondência da DDP/CAA

11. O DDRH/DAA, após o recebimento dos arquivos, efetua a análise do conteúdo, o seu arquivamento eletrônico e o registro no Banco de Dados, para controle.
12. No 32º mês de exercício: a DDP/CAA envia memorando ao dirigente da unidade de lotação solicitando a formalização do acompanhamento final do servidor e abertura de processo de homologação do estágio. 
13. Prazo para formalização do acompanhamento final: 20 dias a contar do recebimento da correspondência da DDP/CAA A

14. Idem ao item 11.
15. Designação da Comissão de Avaliação do estágio: designada pelo dirigente da unidade de lotação, a ser publicada no Boletim de Serviços, via SIPAC, pela secretaria do próprio setor. 
16. Composição da Comissão: chefia imediata do servidor avaliado, e mais 2 (dois) servidores de cargo localizado em nível igual ou superior ao do avaliando e pelo Tutor, na função de consultor. Objetivo: realizar a avaliação final do estágio probatório, através da emissão de parecer qualitativo acerca do desempenho do servidor.

17. Logo após a finalização do acompanhamento final e designação da Comissão, deverá ser aberto processo na secretaria da unidade de lotação do servidor, contendo os seguintes documentos:

a. Requerimento padrão ao Reitor para homologação do estágio probatório;

b. Portaria de designação do Tutor do servidor em estágio probatório;

c. Portaria de designação da comissão de avaliação do estágio probatório;

d. O Plano de Trabalho do período probatório;

e. Fichas de Acompanhamento do Servidor em Estágio Probatório (8º, 16º, 24º e 32º mês);

f. Relatório final da avaliação de desempenho abrangendo todo o período probatório (disponível no SIGRH).

18. O prazo para formalização do processo e remessa à Comissão de Avaliação é de 15 dias.

19. A Comissão de Avaliação emitirá parecer no prazo máximo de 15 dias a contar do protocolo de recebimento do processo.

20. Se aprovado, o processo será encaminhado ao dirigente maior da Unidade para parecer.

21. Em seguida, o processo será encaminhado à DDP, para elaboração de portaria de homologação do Reitor, a ser publicada no Boletim de Serviços. 
22. Prazo para homologação do estágio: até o 36º mês do período probatório.

23. Após publicação da Portaria, o processo será enviado pela DDP para a unidade de lotação do servidor, para ciência do interessado, e posteriormente devolvido ao DDP para remessa ao ARQUIVO GERAL.
24. Caso seja reprovado no estágio, o servidor poderá ingressar com recurso junto ao Conselho de Administração (CONSAD), no prazo de 15 dias, a partir da data da ciência do resultado.

25. Se o recurso for julgado improcedente, o servidor será exonerado do cargo.

